
Aula 17: Mudanças Climáticas e Mercado de 
Carbono
Nesta jornada, mergulharemos em um dos temas mais urgentes e transformadores da nossa era. As mudanças 
climáticas não são mais uma previsão distante, mas uma realidade que redefine economias, políticas e a própria 
gestão ambiental. Compreender seus mecanismos e as respostas do mercado é crucial para qualquer profissional 
da área.

Objetivos de Aprendizagem:

Ao final desta aula, você será capaz de:

Diferenciar o efeito estufa natural do aquecimento global antropogênico, explicando suas causas e 
consequências.

Analisar a evolução dos acordos climáticos internacionais, do Protocolo de Quioto ao Acordo de Paris.

Explicar o funcionamento dos mercados de carbono, distinguindo os ambientes regulado e voluntário.

Compreender a metodologia e a importância estratégica dos Inventários de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE).

Conectar a agenda climática com tendências de gestão como ESG e a Economia Circular.

Mapa da Aula:

A Base Científica: Efeito Estufa e Aquecimento Global.1.

A Resposta Global: Acordos Internacionais.2.

O Mecanismo Econômico: Mercados de Carbono.3.

A Ferramenta Corporativa: Inventários de GEE.4.

Esta aula se conecta diretamente com nossos estudos anteriores sobre legislação e sistemas de gestão, 
mostrando como a agenda climática se tornou um pilar central da sustentabilidade corporativa e das políticas 
públicas.



A Base Científica: O Efeito Estufa Natural
Antes de discutirmos o problema, é fundamental entender o processo natural que torna a vida na Terra possível. O 
efeito estufa é um fenômeno atmosférico essencial que ocorre quando uma parte da radiação solar refletida pela 
superfície terrestre é absorvida e reemitida por determinados gases presentes na atmosfera, os chamados Gases 
de Efeito Estufa (GEE). Esse processo funciona como um cobertor, aprisionando calor e mantendo a temperatura 
média do planeta em torno de 15°C. Sem ele, a temperatura média seria de -18°C, um ambiente inóspito para a 
maioria das formas de vida que conhecemos.

A narrativa desse processo é fascinante. A energia do Sol chega à Terra principalmente na forma de luz visível e 
radiação ultravioleta. Parte dessa energia é refletida de volta para o espaço pelas nuvens e pela superfície, mas a 
maior parte é absorvida pelo solo e pelos oceanos, aquecendo-os. Essa superfície aquecida, por sua vez, emite 
energia de volta para a atmosfera na forma de radiação infravermelha (calor). É aqui que os GEE, como o dióxido 
de carbono (CO¢), o metano (CH¤) e o vapor d'água (H¢O), entram em ação. Eles são transparentes à luz solar que 
chega, mas opacos a grande parte da radiação infravermelha que sai, absorvendo-a e reemitindo-a em todas as 
direções, inclusive de volta para a superfície.

Funcionamento do Efeito Estufa
Radiação solar atravessa a atmosfera1.

Terra absorve parte da energia e aquece2.

Superfície terrestre emite radiação 
infravermelha

3.

GEE capturam parte dessa radiação4.

Calor é retido, mantendo o planeta aquecido5.

Principais Gases de Efeito Estufa
Dióxido de Carbono (CO¢)

Metano (CH¤)

Vapor d'água (H¢O)

Óxido Nitroso (N¢O)

Gases fluorados

Portanto, é um erro grave demonizar o efeito estufa em si. Ele é um componente vital do sistema climático 
terrestre, um equilíbrio delicado que foi mantido por milênios. O problema que enfrentamos hoje não é a existência 
desse efeito, mas sim a sua intensificação descontrolada devido às atividades humanas, um fenômeno que 
discutiremos a seguir e que é conhecido como aquecimento global.



O Aquecimento Global: A Intensificação 
Antropogênica
O aquecimento global refere-se ao aumento da temperatura média da Terra acima dos padrões naturais, causado 
pela intensificação do efeito estufa devido à emissão excessiva de GEE por atividades humanas. A partir da 
Revolução Industrial, no século XVIII, a humanidade começou a queimar combustíveis fósseis (carvão, petróleo e 
gás natural) em uma escala sem precedentes para gerar energia, impulsionar a indústria e mover transportes. Esse 
processo libera enormes quantidades de dióxido de carbono (CO¢) que estavam estocadas no subsolo há milhões 
de anos.

Além do CO¢, outras atividades humanas contribuem significativamente. A agropecuária é uma grande fonte de 
metano (CH¤), um gás com um potencial de aquecimento muito maior que o CO¢ no curto prazo, liberado pela 
digestão de ruminantes e pelo cultivo de arroz. O uso de fertilizantes nitrogenados na agricultura libera óxido 
nitroso (N¢O), outro potente GEE. O desmatamento também agrava o problema de duas maneiras: a queima de 
florestas libera o carbono armazenado nas árvores e, ao mesmo tempo, reduz a capacidade do planeta de 
absorver CO¢ da atmosfera através da fotossíntese.

Emissão de GEE
Queima de combustíveis fósseis, 
desmatamento e processos 
industriais liberam grandes 
quantidades de gases de efeito 
estufa na atmosfera

Intensificação do Efeito 
Estufa
O aumento da concentração de 
GEE torna o "cobertor 
atmosférico" mais espesso, 
retendo mais calor na superfície 
terrestre

Aquecimento Global
A temperatura média do planeta 
aumenta, desencadeando uma 
série de alterações nos sistemas 
climáticos globais

Essa injeção massiva e contínua de GEE na atmosfera torna o "cobertor" que envolve a Terra mais espesso. Com 
mais moléculas de GEE disponíveis, uma quantidade maior de calor (radiação infravermelha) é aprisionada, 
levando a um aumento gradual e persistente das temperaturas médias globais. É essa perturbação no balanço 
energético do planeta que constitui a essência do aquecimento global e desencadeia uma série de consequências 
complexas, conhecidas como mudanças climáticas.



As Evidências e os Impactos das Mudanças 
Climáticas
As evidências científicas do aquecimento global são robustas e vêm de múltiplas fontes independentes, pintando 
um quadro inequívoco da transformação do nosso planeta. O Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), órgão da ONU que reúne milhares de cientistas, consolida essas evidências em relatórios 
periódicos. Entre as principais provas estão os registros de temperatura, que mostram que as últimas décadas 
foram as mais quentes já registradas. Além disso, o testemunho de núcleos de gelo extraídos da Antártida e da 
Groenlândia revela a composição da atmosfera de centenas de milhares de anos atrás, mostrando uma correlação 
direta entre as concentrações de GEE e a temperatura global.

Elevação do Nível do Mar
O aumento da temperatura dos 
oceanos e o derretimento de 
geleiras contribuem para a 
elevação do nível do mar, 
ameaçando comunidades 
costeiras e ecossistemas como 
manguezais e recifes de coral.

Eventos Climáticos 
Extremos
Ondas de calor mais longas e 
severas, secas prolongadas em 
algumas regiões e chuvas 
torrenciais que causam 
inundações devastadoras em 
outras se tornam mais 
frequentes.

Impactos na 
Biodiversidade
Espécies animais e vegetais 
lutam para se adaptar às novas 
condições, levando a migrações 
e, em muitos casos, à extinção 
de espécies que não 
conseguem se adaptar 
rapidamente.

Os impactos desse aquecimento já são visíveis e se manifestam de formas diversas ao redor do mundo. O aumento 
da temperatura dos oceanos e o derretimento de geleiras e calotas polares contribuem para a elevação do nível do 
mar, ameaçando comunidades costeiras e ecossistemas como manguezais e recifes de coral. Vemos também um 
aumento na frequência e intensidade de eventos climáticos extremos, como ondas de calor mais longas e 
severas, secas prolongadas em algumas regiões e chuvas torrenciais que causam inundações devastadoras em 
outras.

Além dos impactos físicos, as mudanças climáticas afetam profundamente a biodiversidade, a segurança alimentar 
e a saúde humana. Espécies animais e vegetais lutam para se adaptar às novas condições, levando a migrações e, 
em muitos casos, à extinção. A agricultura, que depende de padrões climáticos previsíveis, torna-se mais 
vulnerável, colocando em risco o abastecimento de alimentos. Do ponto de vista da gestão ambiental, isso significa 
que as empresas e os governos precisam não apenas mitigar suas emissões, mas também se adaptar a uma nova 
realidade climática, gerenciando riscos que vão desde a interrupção da cadeia de suprimentos até danos à 
infraestrutura.



A Resposta Global: Dos Primeiros Passos ao 
Protocolo de Quioto
Diante das crescentes evidências científicas, a comunidade internacional começou a se organizar a partir do final 
dos anos 1980. O marco inicial dessa governança climática global foi a criação da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC, na sigla em inglês), durante a Cúpula da Terra no Rio de Janeiro, em 
1992. A UNFCCC estabeleceu um objetivo fundamental: estabilizar as concentrações de GEE na atmosfera a um 
nível que evitasse uma interferência humana perigosa no sistema climático.

Um dos princípios mais importantes consagrados na Convenção foi o de "responsabilidades comuns, porém 
diferenciadas". Este princípio reconhece que todos os países têm a responsabilidade de combater as mudanças 
climáticas, mas que os países desenvolvidos, historicamente os maiores emissores desde a Revolução Industrial, 
deveriam assumir a liderança, tanto na redução de suas próprias emissões quanto no apoio financeiro e 
tecnológico aos países em desenvolvimento. A Convenção em si não estabelecia metas obrigatórias de redução, 
mas criava a estrutura para que futuros protocolos com força de lei pudessem ser negociados.

Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (1992)

Estabeleceu o objetivo de estabilizar as 
concentrações de GEE

Criou o princípio de "responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas"

Formou a base para futuros acordos climáticos

Não incluía metas obrigatórias de redução

Protocolo de Quioto (1997)

Primeiro acordo com metas juridicamente 
vinculantes

Focado nos países desenvolvidos (Anexo I)

Meta de redução de aproximadamente 5% em 
relação a 1990

Primeiro período de compromisso: 2008-2012

Introduziu mecanismos de mercado inovadores

Foi nesse contexto que, em 1997, foi adotado o Protocolo de Quioto. Este foi o primeiro acordo internacional a 
estabelecer metas juridicamente vinculantes de redução de emissões para os países desenvolvidos, listados em 
seu Anexo I. O Protocolo representou uma mudança monumental, transformando o debate climático de uma 
discussão científica para uma negociação política e econômica. Ele determinava que, em seu primeiro período de 
compromisso (2008-2012), os países do Anexo I deveriam reduzir suas emissões totais de GEE em cerca de 5% 
em relação aos níveis de 1990.



Os Mecanismos de Flexibilização do 
Protocolo de Quioto
Reconhecendo que a redução de emissões poderia ter custos muito diferentes entre os países, os arquitetos do 
Protocolo de Quioto criaram instrumentos inovadores conhecidos como Mecanismos de Flexibilização. O objetivo 
era permitir que os países cumprissem suas metas de forma mais custo-efetiva, promovendo ao mesmo tempo o 
desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento. Esses mecanismos foram a primeira semente do que 
hoje conhecemos como mercado de carbono global.

1

Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo 
(MDL)
Permitia que países 
desenvolvidos (Anexo I) 
investissem em projetos de 
redução de emissões em países 
em desenvolvimento (não-
Anexo I) e recebessem créditos 
de carbono (RCEs).

Exemplo: Uma empresa 
europeia financia um parque 
eólico no Brasil, gerando 
energia limpa que evita a 
queima de combustíveis 
fósseis.

2

Implementação Conjunta 
(IC)
Funcionava de forma 
semelhante ao MDL, mas entre 
dois países desenvolvidos do 
Anexo I.

Exemplo: Uma empresa alemã 
investe em eficiência energética 
na Polônia e recebe créditos 
pela redução de emissões.

3

Comércio de Emissões
Permitia que países que 
tivessem reduzido suas 
emissões além de suas metas 
pudessem vender esse 
excedente para outros países 
com dificuldade de atingir as 
suas.

Exemplo: A Suécia supera sua 
meta e vende o excedente para 
a Espanha, que está com 
dificuldades para cumprir a sua.

O principal e mais famoso deles foi o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Por meio do MDL, um país 
desenvolvido (do Anexo I) poderia investir em um projeto de redução de emissões em um país em desenvolvimento 
(não-Anexo I) e receber em troca "Reduções Certificadas de Emissão" (RCEs), popularmente conhecidas como 
créditos de carbono. Cada RCE equivalia a uma tonelada de CO¢ equivalente que deixou de ser emitida. Por 
exemplo, uma empresa europeia poderia financiar a construção de um parque eólico no Brasil. A energia limpa 
gerada evitaria a queima de combustíveis fósseis, e os créditos gerados poderiam ser usados pela empresa para 
ajudar a cumprir a meta de seu país.

Os outros dois mecanismos eram a Implementação Conjunta (IC), que funcionava de forma semelhante ao MDL, 
mas entre dois países desenvolvidos do Anexo I, e o Comércio de Emissões, que permitia que países que tivessem 
reduzido suas emissões além de suas metas pudessem vender esse excedente para outros países que estivessem 
com dificuldade de atingir as suas. Esses mecanismos foram revolucionários porque colocaram um preço no 
carbono e criaram um incentivo econômico para a redução de emissões, mobilizando o setor privado e o capital de 
investimento para a causa climática.

NOTA IMPORTANTE: O Protocolo de Quioto e seus mecanismos, como o MDL, foram em grande parte 
substituídos pelo Acordo de Paris e seus novos arranjos de mercado (Artigo 6). As informações aqui 
apresentadas são cruciais para entender a evolução histórica, mas a prática atual é regida pelo novo 
acordo.



A Transição para o Acordo de Paris
Apesar de seu pioneirismo, o Protocolo de Quioto enfrentou desafios significativos que limitaram sua eficácia em 
escala global. Um dos principais problemas foi a sua estrutura "top-down" e a não participação de grandes 
emissores. Os Estados Unidos, por exemplo, nunca ratificaram o Protocolo, e grandes economias emergentes 
como China, Índia e Brasil não tinham metas obrigatórias de redução por serem países em desenvolvimento. Com 
o tempo, ficou claro que um acordo que cobria apenas uma fração das emissões globais não seria suficiente para 
resolver a crise climática.

A busca por um sucessor mais abrangente e ambicioso marcou as negociações climáticas por mais de uma 
década. A Conferência de Copenhague em 2009 (COP15) tentou, sem sucesso, produzir um novo tratado 
vinculante, expondo as profundas divisões entre países desenvolvidos e em desenvolvimento sobre como dividir o 
ônus da ação climática. A experiência demonstrou que a abordagem de impor metas de cima para baixo não era 
mais politicamente viável. Era preciso um novo paradigma, que fosse mais flexível e inclusivo, capaz de trazer 
todos os países para a mesa.

11997
Adoção do Protocolo de Quioto com metas 

apenas para países desenvolvidos

2 2005
Entrada em vigor do Protocolo de Quioto após 
ratificação da Rússia

32009
Fracasso da COP15 em Copenhague em 

produzir um novo acordo vinculante
4 2012

Fim do primeiro período de compromisso de 
Quioto e extensão limitada

52015
Adoção do histórico Acordo de Paris na COP21 

com nova abordagem inclusiva

Essa longa e complexa jornada de negociações culminou na 21ª Conferência das Partes (COP21) em Paris, no ano 
de 2015. O resultado foi o histórico Acordo de Paris, um marco na diplomacia multilateral. Ele representou uma 
mudança fundamental na arquitetura da governança climática global, abandonando a rígida divisão entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento do passado e adotando uma abordagem que convida todas as nações a 
contribuírem para o esforço global, de acordo com suas capacidades e circunstâncias nacionais.



O Acordo de Paris: Uma Nova Era de Ação 
Climática
O Acordo de Paris estabeleceu um objetivo global claro e ambicioso: manter o aumento da temperatura média 
global bem abaixo de 2°C em relação aos níveis pré-industriais, e envidar esforços para limitar o aumento a 1,5°C. 
Este último patamar é considerado crucial pelos cientistas para evitar os piores e mais irreversíveis impactos das 
mudanças climáticas. O acordo funciona com base em um modelo "bottom-up", ou seja, de baixo para cima, que é 
a sua principal inovação e força.

Em vez de metas impostas, cada país é responsável por determinar, planejar e relatar suas próprias contribuições 
para mitigar o aquecimento global. Essas metas são conhecidas como Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs, na sigla em inglês). As NDCs são o coração do Acordo. Elas representam os esforços de 
cada nação em reduzir suas emissões e se adaptar aos impactos climáticos. Por exemplo, a NDC brasileira pode 
incluir metas de redução do desmatamento, aumento da participação de energias renováveis na matriz energética 
e implementação de práticas agrícolas de baixo carbono.

Principais Elementos do Acordo de Paris
Meta de temperatura: bem abaixo de 2°C, 
preferencialmente 1,5°C

Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs)

Mecanismo de ambição crescente ("catraca")

Ciclo de revisão a cada 5 anos

Financiamento climático para países em 
desenvolvimento

Mecanismos de mercado (Artigo 6)

Transparência e prestação de contas

Diferenças em Relação a Quioto
Abordagem "bottom-up" em vez de "top-down"

Participação universal, não apenas países 
desenvolvidos

Metas autodeterminadas em vez de impostas

Foco em temperatura global, não apenas em 
redução de emissões

Reconhecimento da necessidade de adaptação, 
não só mitigação

Mecanismo de ambição crescente ao longo do 
tempo

O Acordo também estabeleceu um mecanismo de ambição crescente, conhecido como "mecanismo de catraca" 
(ratchet mechanism). A cada cinco anos, os países devem apresentar novas NDCs, e cada nova contribuição deve 
ser mais ambiciosa que a anterior. Esse ciclo de revisão contínua visa garantir que a ambição coletiva aumente 
com o tempo, alinhando gradualmente os esforços globais com os objetivos de temperatura do Acordo. Além 
disso, ele reforça a necessidade de apoio financeiro dos países desenvolvidos aos países em desenvolvimento, 
para ações de mitigação e adaptação.



O Artigo 6 do Acordo de Paris e os Novos 
Mercados de Carbono
Um dos elementos mais complexos e aguardados do Acordo de Paris é o seu Artigo 6, que estabelece a base para 
a cooperação internacional por meio de mercados de carbono. Após anos de negociações intensas, suas regras 
foram finalmente definidas na COP26 em Glasgow (2021), abrindo caminho para uma nova geração de mercados 
de carbono globais. O Artigo 6 é crucial porque permite que os países utilizem mecanismos de mercado para 
atingir suas NDCs de forma mais econômica e ambiciosa.

O Artigo 6 é dividido em três partes principais. O Artigo 6.2 permite que os países negociem entre si os chamados 
"Resultados de Mitigação Internacionalmente Transferidos" (ITMOs). Essencialmente, um país que superou sua 
meta de NDC pode vender esse excedente para outro país que precisa de ajuda para cumprir a sua. Para evitar a 
"dupla contagem" 3 onde tanto o país comprador quanto o vendedor reivindicam a mesma redução de emissão 3, o 
sistema exige "ajustes correspondentes" nas contas nacionais de emissões.

Artigo 6.2
Cooperação bilateral entre 
países através de ITMOs

Transferências diretas entre 
países

Exige "ajustes 
correspondentes"

Evita dupla contagem

Maior flexibilidade e 
autonomia

Artigo 6.4
Mecanismo centralizado 
supervisionado pela ONU

Substitui o MDL de Quioto

Certificação de projetos de 
redução

Parte dos recursos para 
adaptação

Acessível a países, empresas 
e indivíduos

Artigo 6.8
Abordagens não baseadas em 
mercado

Cooperação técnica

Transferência de tecnologia

Financiamento climático

Desenvolvimento de 
capacidades

O Artigo 6.4 cria um novo mecanismo centralizado, supervisionado pela ONU, que substituirá o antigo MDL do 
Protocolo de Quioto. Este mecanismo, por vezes chamado de Mecanismo de Desenvolvimento Sustentável (MDS), 
certificará projetos de redução de emissões (como projetos de energia renovável ou reflorestamento) que geram 
créditos que podem ser comprados por países, empresas ou indivíduos. Uma parte dos recursos gerados será 
destinada a um fundo de adaptação para os países mais vulneráveis. Já o Artigo 6.8 foca em abordagens de 
cooperação não baseadas em mercado, como apoio técnico e financeiro. A regulamentação do Artigo 6 é vista 
como um passo vital para destravar trilhões de dólares em investimentos verdes.



Entendendo o Mercado de Carbono: 
Conceitos Essenciais
Agora que entendemos o contexto político global, vamos mergulhar nos mecanismos de mercado. Um mercado de 
carbono é um sistema projetado para controlar as emissões de gases de efeito estufa, tratando o direito de emitir 
uma tonelada de carbono como uma mercadoria que pode ser comprada e vendida. A unidade fundamental de 
negociação nesses mercados é o crédito de carbono, que representa uma tonelada de dióxido de carbono 
equivalente (tCO¢e) que foi evitada ou removida da atmosfera. O "e" de "equivalente" é importante, pois ele 
permite converter o impacto de outros GEE, como o metano (CH¤), em uma medida padronizada de CO¢ com base 
em seu Potencial de Aquecimento Global (GWP).

Crédito de Carbono
Representa 1 tonelada de 
CO¢ equivalente (tCO¢e) que 
foi evitada ou removida da 
atmosfera. É a "moeda" do 
mercado de carbono.

Precificação de 
Carbono
Atribuição de um valor 
monetário às emissões de 
GEE, criando um incentivo 
econômico para sua 
redução e internalização 
dessa externalidade 
ambiental.

Adicionalidade
Princípio que garante que a 
redução de emissões não 
teria ocorrido na ausência 
do projeto de carbono, 
assegurando seu real 
benefício climático.

A lógica por trás do mercado é criar um incentivo financeiro para a descarbonização. Ao colocar um preço na 
poluição, o mercado recompensa aqueles que investem em tecnologias limpas e processos mais eficientes, e 
impõe um custo àqueles que continuam a emitir. Existem dois tipos principais de mercados de carbono, que 
funcionam com lógicas distintas, mas que muitas vezes se complementam: o mercado regulado e o mercado 
voluntário.

A compreensão desses sistemas é vital para o gestor ambiental moderno. A precificação do carbono está se 
tornando uma realidade em um número crescente de jurisdições e setores. Isso significa que as emissões de GEE 
de uma empresa estão deixando de ser apenas uma "externalidade" ambiental para se tornarem um passivo 
financeiro ou, para as empresas mais inovadoras, uma oportunidade de negócio. Empresas que gerenciam bem 
suas emissões podem reduzir custos, gerar novas receitas com a venda de créditos e melhorar sua reputação 
junto a investidores e consumidores.



O Mercado Regulado de Carbono: A Força da 
Lei
O mercado regulado de carbono, também conhecido como sistema de "cap and trade", é criado e imposto por 
uma política governamental, seja em nível nacional, subnacional (estadual) ou regional. O governo estabelece um 
limite máximo (o "cap") para as emissões totais de um determinado setor da economia, como o industrial ou o de 
energia. Esse limite é gradualmente reduzido ao longo do tempo para garantir que as metas de descarbonização 
do país ou região sejam atingidas.

Uma vez estabelecido o "cap", o governo distribui ou leiloa licenças de emissão para as empresas cobertas pelo 
sistema. Cada licença equivale ao direito de emitir uma tonelada de CO¢e. No final de um período (geralmente um 
ano), cada empresa deve entregar ao governo um número de licenças equivalente ao total de suas emissões 
verificadas. Aqui entra o "trade": empresas que conseguiram reduzir suas emissões e possuem licenças sobrando 
podem vendê-las para empresas que emitiram mais do que suas licenças permitiam. Essa negociação cria um 
preço de mercado para o carbono.

Definição do Cap
O governo estabelece um limite máximo de emissões para os setores regulados, que diminui gradualmente ao 
longo do tempo.

Distribuição de Licenças
As licenças de emissão são distribuídas (gratuitamente ou via leilão) entre as empresas reguladas.

Monitoramento
As empresas monitoram e reportam suas emissões seguindo metodologias padronizadas e verificadas 
por terceiros.

Comércio
Empresas que reduzem emissões abaixo de suas licenças podem vender o excedente; as que 
emitem mais precisam comprar licenças adicionais.

Conformidade
Ao final do período, cada empresa deve entregar licenças equivalentes às suas emissões ou enfrentar 
penalidades.

O exemplo mais antigo e consolidado de um mercado regulado é o Sistema de Comércio de Emissões da União 
Europeia (EU ETS), em vigor desde 2005. No Brasil, o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de GEE (SBCE) 
está em fase final de regulamentação, prometendo criar um dos maiores mercados de carbono do mundo, com 
foco inicial nos setores industriais de maior emissão. Para os gestores ambientais em empresas brasileiras, a 
chegada do SBCE significa que o monitoramento, o relato e a verificação (MRV) de emissões se tornarão uma 
obrigação legal e um fator estratégico de competitividade.

NOTA IMPORTANTE: A legislação referente ao Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE) está 
em desenvolvimento e pode sofrer alterações significativas. As informações contidas nesta seção estão 
atualizadas até 2024. Consulte sempre as fontes oficiais do governo para verificar o status e os detalhes 
da regulamentação aplicável.



O Mercado Voluntário de Carbono: Ação 
Corporativa e ESG
Paralelamente aos sistemas regulados, existe um ecossistema dinâmico e crescente conhecido como mercado 
voluntário de carbono. Neste mercado, a demanda por créditos de carbono não é impulsionada por uma 
obrigação legal, mas sim por compromissos voluntários de empresas, organizações e até mesmo indivíduos que 
desejam compensar suas próprias emissões de GEE. A motivação por trás dessa participação é multifacetada e 
está profundamente ligada às tendências modernas de gestão.

Uma das principais forças motrizes é a agenda ESG (Environmental, Social and Governance). Investidores, 
consumidores e funcionários estão cada vez mais exigindo que as empresas demonstrem responsabilidade 
socioambiental. Assumir metas voluntárias de neutralidade de carbono (net-zero) e compensar as emissões que 
não podem ser eliminadas tornou-se uma prática comum para fortalecer a reputação da marca, gerenciar riscos 
climáticos e atrair talentos e investimentos. Uma empresa de tecnologia, por exemplo, pode calcular as emissões 
de seus escritórios, data centers e viagens de negócios e, em seguida, comprar créditos de carbono de um projeto 
de reflorestamento na Amazônia para neutralizar esse impacto.

Motivações para Participação no 
Mercado Voluntário

Compromissos corporativos de neutralidade de 
carbono (Net-Zero)

Pressão de investidores por melhores práticas 
ESG

Demanda de consumidores por produtos e 
serviços sustentáveis

Antecipação a futuras regulamentações

Gestão de riscos climáticos e reputacionais

Diferenciação competitiva no mercado

Principais Padrões e Certificadoras
Verified Carbon Standard (VCS/Verra): O 
maior programa de certificação de créditos 
voluntários do mundo

Gold Standard: Foco em co-benefícios sociais 
e de desenvolvimento sustentável

Climate Action Reserve (CAR): Forte presença 
no mercado norte-americano

American Carbon Registry (ACR): Pioneiro em 
metodologias inovadoras

Plan Vivo: Especializado em projetos 
comunitários e de pequena escala

Para garantir a credibilidade e a integridade dos créditos negociados no mercado voluntário, foram criados 
padrões e certificadoras independentes. Os mais reconhecidos globalmente são o Verified Carbon Standard 
(VCS), administrado pela Verra, e o Gold Standard. Esses padrões estabelecem metodologias rigorosas para 
garantir que os projetos de crédito de carbono sejam reais, mensuráveis, permanentes, adicionais (ou seja, a 
redução de emissão não teria ocorrido sem o projeto) e verificados por terceiros. A escolha de créditos de alta 
qualidade é fundamental para evitar acusações de "greenwashing".



A Jornada de um Crédito de Carbono 
Voluntário
A criação de um crédito de carbono de alta qualidade é um processo complexo e rigoroso, que se assemelha a 
uma verdadeira auditoria ambiental. A narrativa da jornada desse ativo intangível ajuda a entender seu valor e a 
importância da credibilidade. Tudo começa com um desenvolvedor de projeto que identifica uma oportunidade de 
reduzir ou remover emissões de GEE, seja por meio de um projeto de energia renovável, eficiência energética, 
reflorestamento ou captura de metano de aterros sanitários.

Primeiro, o projeto precisa ser desenhado com base em uma metodologia aprovada por um padrão internacional, 
como o VCS. Essa metodologia é a receita que define como as reduções de emissões serão calculadas e 
monitoradas. Em seguida, o projeto passa por um processo de validação, no qual uma terceira parte independente 
(uma empresa de auditoria) verifica se o design do projeto está em conformidade com as regras do padrão e se as 
premissas são realistas. Uma vez validado, o projeto pode ser implementado.

1Desenvolvimento do Projeto
Identificação da oportunidade, escolha da 

metodologia e elaboração do documento de 
concepção do projeto (PDD) 2 Validação

Auditoria independente para verificar se o 
design do projeto está em conformidade com 
as regras do padrão escolhido3Implementação e Monitoramento

Execução do projeto e coleta contínua de 
dados sobre seu desempenho e impacto na 

redução de emissões 4 Verificação
Nova auditoria independente para confirmar 
que as reduções de emissões foram realmente 
alcançadas conforme relatado5Emissão dos Créditos

O padrão (ex: Verra) emite os créditos de 
carbono em um registro público, tornando-os 

disponíveis para venda 6 Aposentadoria
Quando um comprador usa o crédito para 
compensar suas emissões, ele é "aposentado" 
no registro, garantindo que não seja usado 
novamente

Durante sua operação, o projeto é continuamente monitorado. Os dados de desempenho (por exemplo, a 
quantidade de energia limpa gerada ou a biomassa das árvores) são coletados e usados para calcular a quantidade 
de emissões que foram efetivamente reduzidas ou removidas. Periodicamente, esses dados e cálculos passam por 
uma nova auditoria, a verificação. Se o verificador confirmar os resultados, o padrão (como a Verra) finalmente 
emite os créditos de carbono em um registro público. A partir daí, eles podem ser vendidos. Quando um 
comprador usa o crédito para compensar suas emissões, o crédito é "aposentado" no registro, garantindo que não 
possa ser usado novamente.



Medir para Gerir: Introdução aos Inventários 
de GEE
A famosa frase do consultor de gestão Peter Drucker, "o que não se pode medir, não se pode gerenciar", é a pedra 
angular da gestão climática corporativa. Antes que uma organização possa reduzir suas emissões ou participar de 
mercados de carbono, ela precisa primeiro entender e quantificar seu próprio impacto. A ferramenta padrão para 
isso é o Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). Um inventário é um relatório detalhado que 
identifica e quantifica as fontes de emissão de GEE de uma empresa ao longo de um período específico, 
geralmente um ano.

A elaboração de um inventário é um processo técnico que envolve a coleta de dados de atividades (como 
consumo de combustível, uso de eletricidade, quilômetros percorridos pela frota) e a aplicação de fatores de 
emissão para converter esses dados em toneladas de CO¢ equivalente (tCO¢e). O padrão metodológico mais 
utilizado no mundo para inventários corporativos é o GHG Protocol, desenvolvido pelo World Resources Institute 
(WRI) e pelo World Business Council for Sustainable Development (WBCSD). No Brasil, o Programa Brasileiro GHG 
Protocol adapta essa metodologia à realidade nacional.

Coleta de Dados
Levantamento de dados de atividades como 
consumo de combustíveis, eletricidade, materiais e 
transporte.

Cálculo de Emissões
Aplicação de fatores de emissão para converter 
dados de atividades em toneladas de CO¢e.

Elaboração do Relatório
Documentação das fontes, metodologias e 
resultados seguindo padrões como o GHG Protocol.

Verificação
Auditoria opcional por terceira parte para garantir a 
precisão e conformidade do inventário.

Ter um inventário de GEE robusto e verificado não é apenas um exercício de contabilidade de carbono. É uma 
ferramenta estratégica poderosa. Ele permite que a empresa identifique os "hotspots" de emissão em suas 
operações, estabeleça metas de redução baseadas em dados, avalie riscos e oportunidades relacionados ao clima 
e comunique seu desempenho de forma transparente a investidores, clientes e reguladores. Com a iminente 
implementação de mercados regulados, como o SBCE, ter um inventário preciso passará de boa prática a uma 
necessidade de conformidade legal e de negócio.



Desvendando os Escopos de Emissão 
(Escopo 1, 2 e 3)
Para organizar e categorizar as diversas fontes de emissão de uma organização, o GHG Protocol as divide em três 
"escopos". Essa divisão é fundamental para entender a responsabilidade e a capacidade de influência de uma 
empresa sobre suas emissões. Compreender a diferença entre os escopos é essencial para qualquer gestor 
ambiental.

O Escopo 1 refere-se às emissões diretas de fontes que são propriedade ou controladas pela empresa. São as 
emissões que ocorrem "dentro dos portões" da organização. Exemplos práticos incluem a queima de combustível 
nas caldeiras e fornos da fábrica, as emissões da frota de veículos da própria empresa e as emissões fugitivas de 
gases de refrigeração de equipamentos de ar condicionado. Essas são as emissões sobre as quais a empresa tem 
o maior controle direto.

Escopo 1: Emissões 
Diretas

Combustão estacionária 
(caldeiras, fornos, 
geradores)

Combustão móvel (frota 
própria de veículos)

Emissões de processo 
(reações químicas na 
produção)

Emissões fugitivas 
(vazamentos de gases 
refrigerantes)

Escopo 2: Emissões 
Indiretas de Energia

Eletricidade comprada e 
consumida

Vapor comprado

Aquecimento comprado

Refrigeração comprada

Escopo 3: Outras 
Emissões Indiretas

Bens e serviços adquiridos

Transporte e distribuição 
(upstream e downstream)

Viagens a negócios e 
deslocamento de 
funcionários

Uso e descarte de produtos 
vendidos

Investimentos

O Escopo 2 abrange as emissões indiretas provenientes da aquisição de eletricidade, vapor, calor ou refrigeração. 
Embora a emissão não ocorra na instalação da empresa, ela é uma consequência direta de seu consumo de 
energia. Por exemplo, a eletricidade consumida por um escritório ou uma linha de produção foi gerada em uma 
usina (termelétrica, hidrelétrica, etc.), e as emissões associadas a essa geração são contabilizadas no Escopo 2. A 
empresa pode influenciar essas emissões ao optar por comprar energia de fontes renováveis.

O Escopo 3 é o mais abrangente e, frequentemente, o mais desafiador de medir. Ele inclui todas as outras 
emissões indiretas que ocorrem na cadeia de valor da empresa, tanto a montante (fornecedores) quanto a jusante 
(clientes). Isso engloba as emissões da produção de matérias-primas, do transporte e distribuição (realizado por 
terceiros), das viagens de negócios, do deslocamento dos funcionários e até mesmo do uso e descarte dos 
produtos vendidos. Para muitas empresas, o Escopo 3 representa a maior parte de sua pegada de carbono total, e 
gerenciá-lo exige uma colaboração intensa com toda a cadeia de valor.



A Conexão com a Gestão Ambiental 
Estratégica (ESG e ISO 14001)
A gestão climática, incluindo a elaboração de inventários de GEE e a participação em mercados de carbono, deixou 
de ser uma atividade isolada do departamento de meio ambiente. Hoje, ela está no centro da estratégia de 
negócios, intrinsecamente ligada a conceitos como ESG (Ambiental, Social e Governança) e a sistemas de gestão 
consolidados como a ISO 14001. Essa integração é o que diferencia as empresas líderes e resilientes no século 
XXI.

No pilar "E" (Ambiental) do ESG, a gestão de emissões de carbono é um indicador-chave de desempenho (KPI) 
monitorado de perto por investidores. Uma baixa pegada de carbono ou uma estratégia clara de descarbonização 
pode reduzir o custo de capital, atrair investimentos de fundos sustentáveis e aumentar o valor da marca. A 
capacidade de uma empresa de gerenciar os riscos e aproveitar as oportunidades da transição para uma economia 
de baixo carbono é vista como um sinal de boa governança e visão de longo prazo.

Integração com ESG

Pilar Ambiental: gestão de emissões como KPI 
central

Pilar Social: impactos das mudanças climáticas em 
comunidades

Pilar Governança: supervisão de riscos climáticos 
pelo conselho

Divulgação transparente para investidores (TCFD, 
CDP)

Atração de capital de investidores com foco em 
sustentabilidade

Alinhamento com ISO 14001

Identificação de aspectos e impactos ambientais

Perspectiva de ciclo de vida (similar ao Escopo 3)

Avaliação de riscos e oportunidades climáticas

Estabelecimento de objetivos e metas de redução

Melhoria contínua do desempenho climático

Estrutura para implementação de programas de 
gestão de carbono

A norma ISO 14001:2015, que estrutura os Sistemas de Gestão Ambiental (SGA), também se alinha perfeitamente 
com a agenda climática. A norma exige que as organizações identifiquem seus aspectos e impactos ambientais, e 
as emissões de GEE são um aspecto crítico para muitas delas. A ISO 14001 requer uma perspectiva de ciclo de 
vida, o que incentiva a análise das emissões de Escopo 3. Além disso, a norma enfatiza a necessidade de 
considerar os riscos e oportunidades, e as mudanças climáticas são um dos riscos mais significativos. Portanto, 
um SGA certificado pela ISO 14001 fornece a estrutura ideal para implementar e melhorar continuamente um 
programa de gestão de carbono.



Tendências para 2025 e Além: Tecnologia, 
Remoção e Circularidade
O campo das mudanças climáticas e dos mercados de carbono está em constante evolução. Olhando para o 
horizonte de 2025 e além, algumas tendências se destacam como definidoras do futuro da ação climática. A 
primeira é o papel exponencial das Tecnologias Verdes (Green Tech). Inovações em sensoriamento remoto, 
inteligência artificial e blockchain estão revolucionando a forma como monitoramos, relatamos e verificamos (MRV) 
as emissões e os projetos de carbono, tornando o processo mais preciso, transparente e barato.

Uma segunda tendência crucial é a mudança de foco da simples "redução/evitação de emissões" para a remoção 
de carbono. Enquanto projetos tradicionais, como energia renovável, evitam que novas emissões entrem na 
atmosfera, as tecnologias e práticas de remoção retiram ativamente o CO¢ que já está presente. Isso inclui 
soluções baseadas na natureza, como o reflorestamento e a agricultura regenerativa, e soluções tecnológicas, 
como a Captura Direta do Ar (DAC - Direct Air Capture), que utiliza grandes ventiladores para filtrar o CO¢ do ar 
ambiente. A demanda por créditos de remoção de alta qualidade está crescendo exponencialmente, especialmente 
por parte de empresas com metas de "net-zero" real.

1

Tecnologias Verdes 
(Green Tech)

Sensoriamento remoto e 
satélites para monitoramento 
florestal

Blockchain para 
rastreabilidade de créditos 
de carbono

IA para otimização de 
processos e redução de 
emissões

Internet das Coisas (IoT) 
para medição em tempo real

2

Remoção de Carbono
Soluções baseadas na 
natureza (reflorestamento, 
solos)

Captura Direta do Ar (DAC)

Biochar (biocarvão) para 
sequestro de longo prazo

Mineralização aprimorada 
para captura permanente

3

Economia Circular
Design de produtos para 
durabilidade e 
reciclabilidade

Modelos de negócio de 
produto como serviço

Logística reversa e 
remanufatura

Simbiose industrial e 
aproveitamento de resíduos

Finalmente, a agenda climática está cada vez mais integrada ao conceito de Economia Circular. O modelo linear de 
"extrair-produzir-descartar" é intensivo em energia e emissões. A Economia Circular propõe um sistema 
regenerativo no qual os recursos são mantidos em uso pelo maior tempo possível, extraindo o máximo valor deles 
e minimizando o desperdício. Ao projetar produtos para serem duráveis, reutilizáveis e recicláveis, as empresas 
reduzem drasticamente as emissões em toda a sua cadeia de valor (Escopo 3), desde a extração de matérias-
primas até o tratamento de resíduos.



Desafios e Oportunidades no Cenário 
Brasileiro
O Brasil ocupa uma posição única e paradoxal no debate climático global. Por um lado, possui uma das matrizes 
elétricas mais limpas do mundo, com alta participação de hidrelétricas e um crescente investimento em fontes 
eólica e solar. Por outro, o perfil de emissões do país é dominado pelas emissões de Mudança de Uso da Terra e 
Florestas (MUTF), principalmente devido ao desmatamento ilegal na Amazônia e em outros biomas. Controlar o 
desmatamento é, portanto, o maior e mais urgente desafio climático do Brasil.

No entanto, essa dualidade também cria oportunidades imensas. A vasta cobertura florestal e o potencial de 
reflorestamento colocam o Brasil como um potencial gigante no mercado de carbono, especialmente em projetos 
de REDD+ (Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal) e em soluções baseadas na 
natureza. A agricultura de baixo carbono, com técnicas como o sistema de plantio direto e a integração lavoura-
pecuária-floresta (ILPF), também representa uma via poderosa para reduzir emissões e gerar créditos de carbono, 
ao mesmo tempo em que aumenta a produtividade e a resiliência do agronegócio.

Desafios
Controle do desmatamento ilegal na Amazônia e 
outros biomas

Implementação efetiva do Sistema Brasileiro de 
Comércio de Emissões

Capacitação técnica em inventários e projetos 
de carbono

Harmonização entre mercados voluntário e 
regulado

Garantia de integridade ambiental dos créditos 
brasileiros

Oportunidades
Potencial para projetos de REDD+ e 
conservação florestal

Agricultura de baixo carbono e práticas 
regenerativas

Expansão das energias renováveis (eólica, solar, 
biomassa)

Biocombustíveis e economia de baixo carbono

Posicionamento como fornecedor global de 
créditos de alta qualidade

A implementação do Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE) será um divisor de águas. Ao colocar 
um preço no carbono para os grandes poluidores industriais, o sistema incentivará a eficiência energética e a 
inovação tecnológica em setores-chave da economia. Para os profissionais de gestão ambiental, isso significa uma 
demanda crescente por competências em inventários de GEE, desenvolvimento de projetos de carbono, análise de 
risco climático e estratégias de descarbonização, alinhadas com a legislação ambiental brasileira, como a Política 
Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/09).



Consolidação da Aula: Resumo e Próximos 
Passos
Chegamos ao final da nossa jornada pela complexa paisagem das mudanças climáticas e dos mercados de 
carbono. Recapitulamos a ciência por trás do aquecimento global, traçamos a evolução da governança climática 
global desde Quioto até o Acordo de Paris, e desvendamos os mecanismos econômicos que estão sendo criados 
para precificar o carbono e incentivar a descarbonização. Vimos como os mercados regulado e voluntário operam 
e como os inventários de GEE, estruturados pelos Escopos 1, 2 e 3, são a base para qualquer ação climática 
corporativa.

Pontos-Chave para Memorizar
Aquecimento Global: Intensificação do efeito estufa por GEE de origem humana.

Acordo de Paris: Meta de 1,5-2°C, baseado em NDCs nacionais e ambição crescente.

Mercado de Carbono: Sistema que precifica a emissão para incentivar a redução (Regulado vs. 
Voluntário).

Inventário de GEE: Ferramenta essencial para medir, gerenciar e relatar emissões (Escopos 1, 2 e 3).

Estratégia: A gestão climática é central para o ESG, a ISO 14001 e a competitividade do negócio.

Perguntas para Reflexão:

Como a empresa onde você trabalha (ou gostaria de trabalhar) poderia ser impactada pela implementação de 
um mercado de carbono regulado no Brasil?

1.

Analisando a cadeia de valor de um produto que você consome, quais seriam as principais fontes de emissão 
de Escopo 3?

2.

Qual o papel do profissional de gestão ambiental na articulação entre as áreas técnica, financeira e estratégica 
de uma empresa para implementar uma agenda de descarbonização?

3.

Conexão com a Próxima Aula:

Nossa próxima aula, Aula 18 3 Educação Ambiental e Comunicação, é a continuação perfeita. De nada adianta ter 
as melhores estratégias e ferramentas se não soubermos como engajar as pessoas 3 colaboradores, comunidades, 
clientes 3 nesse processo. Aprenderemos como comunicar temas complexos como este e promover uma cultura 
de sustentabilidade.

Recursos Adicionais:

Site da UNFCCC (unfccc.int)

GHG Protocol (ghgprotocol.org)

Relatórios do IPCC (ipcc.ch)

Plataforma de registros da Verra (registry.verra.org)

A jornada para uma economia de baixo carbono é um dos maiores desafios, mas também uma das maiores 
oportunidades da nossa geração. Continue se aprofundando, pois você é parte da solução


